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PODER LEGISLATIVO 

LEY ,8* DE 1934 

(NOVIEMBRE 9) 

"POR LA "CUAL SE ESTABLECE UNA 
-RECOMPENSA" 

El Congreso de Colombia 

decreta: 

Art ícu lo l 9 La v i u d a e h i j o s de las p e r -

s o n a s que e s t a n d o p r e s t a n d o servicio, 

como e m p l e a d o s públ icos, e n la c u s t o d i a 

d e c a s a s p e n i t e n c i a r i a s , p r i s ión , d e t e n -

c ión , co r recc ión o as i lo de ca rgo de l a 

Nac ión , h a y a n rec ib ido o r e c i b a n m u e r -

t e v io l en ta e n el m o m e n t o de so foca r u n 

a l z a m i e n t o , i m p e d i r u n a f u g a o e n cua l -

q u i e r o t ro a c t o del servicio y p o r r a z ó n 

d e éste , t e n d r á n d e r e c h o a u n a r e c o m -

p e n s a i g u a l a l m o n t o del sue ldo a n u a l 

q u e d e v e n g a r a t a l e m p l e a d o en el ú l t i -

m o a ñ o de se rv ic io . E s t a r e c o m p e n s a 

se �deberá a s imi smo e n el caso de que 

el e m p l e a d o m u e r a p o r h e r i d a s recibi-

d a s e n la c i r c u n s t a n c i a que exp re sa e s t e 

a r t í c u l o . 

Ar t í cu lo 29 P a r a t e n e r d e r e c h o a la 

r e c o m p e n s a de q u e h a b l a el a r t í cu lo 

a n t e r i o r se n e c e s i t a d e m o s t r a r el e s t a d o 

de pobreza de los a g r a c i a d o s y n o f avo -

r e c e r á a la v i u d a que h a y a p a s a d o a 

o t r a s n u p c i a s , n i a los h i j o s v a r o n e s que 

h a y a n a l c a n z a d o la m a y o r e d a d . 

Ar t í cu lo 3 ' L a r e c o m p e n s a se d iv id i rá 

p o r mi ' tad e h t r e l a v iuda y los h i j o s de l 

.d i fun to y, e n caso d e que f a l t e n éstos, 

aqué l l a t e n d r á d e r e c h o á ía r e c o m p e n -

s a to ta l , y a la i n v e r s a . 

Ar t í cu lo 49 El C o n s e j o de E s t a d o co-

n o c e r á ' d e l a s d e m a n d a s de r e c o m p e n -

sa de q u e t r a t a e s t a Ley, c o n a r r eg lo a l 

p r o c e d i m i e n t o q u e r i j a p a r a casos se-

m e j a n t e s . 

Ar t í cu lo 5 ' Lo d i spues to e n el a r t í c u l o 

V se h a c e ex tens ivo a los e m p l e a d o s e n -

c a r g a d o s de l a v ig i lanc ia de f r o n t e r a s 

y de a d u a n a s . . 

Ar t í cu lo 6 ' E s t a Ley r e g i r á desde .su 

s a n c i ó n . c . -

D a d a e n B o g o t á a ve in t i sé is de oc tu -

b r e de m i l novec i en to s t r e i n t a y c u a t r o . 

E l P r e s i d e n t e del S e n a d o , ROMAN 

GOMEZ— :E1 P r e s i d e n t e de l a C á m a r a de 

MINISTERIO DE GOBIERNO 
— — » : « 

RESOLUCION N' 111 DE 1934 
SOBRE PERSONERIA JURIDICA 

El Presidente de la .República 

de Colombia, 

en vista de la solicitud elevada al Ministe-
rio de Gobierno por el señor Daniel So-
larte H„ en su carácter de Personero Mu-
nicipal de Popayán, encaminada a que el 
Poder Ejecut ivo 'apruebe las reformas que 
se han introducido a los estatutos del Hos-
pital de San José,, de Popayán, institución, 
domiciliada en dicha ciudad, y que fue re-
conocida como persona jurídica por Re-
solución ejecutiva de 31 de agosto de 1905; 
y teniendo en cuenta lo dispuesto en los 
cional, en el Código Civil y en el Decreto 
685 de 1934, y que se ha dado cumplimien-
to a lo dispuesto en el mentado Decreto 
685 y en el Decreto 1326 de 1922, 

RESUELVE: . . 

Apruébanse las reformas introducidas a 
los estatutos del Hospital de San José, de 
Popayán, los cuales constan en el Acuerdo 
número 32 de 19 de abril de 1934 del Con-
cejo Municipal de Popayán. 

La mejtüada institución quedará bajo la 
inspección y vigilancia del Departamento 
de Instituciones de Utilidad Común del Mi-
nisterio de Gobierno en los términos del 
citado Decreto 685. 

Esta Resolución regirá quince dias des-
pués de su publicación en el Diario Oficial 
de acuerdo con lo dispuesto en el Decreto 
1326, arriba citado. 

Dada en Bogotá a 26 de octubre de 1934. 

ALFONSO LOPEZ 

El Ministro de Gobierno, 

Darío ECHANDIA 

R e p r e s e n t a n t e s , LUIS .FELIPE PINEDA. 

El S e c r e t a r i o del Senado , Antonio Orduz 
Espinosa—El s e c r e t a r i p de la C á m a r a de 

R e p r e s e n t a n t e s , Carlos Samper Sordo. . 

Pode r E j e c u t i v o — Bogotá , n o v i e m b r e 9 

de 1934. 

Publ íquese y e j ecú tese , 

ALFONSO LOPEZ 

El M i n i s t r o de Gob ie rno , 

Darío ECHANDIA 
* 

NO SE REGALAN LIBROS. 
FOLLETOS NI EJEMPLARES 

DEL «DIARIO OFICIAL» , 

i 


